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Ano 2021 - n. 106 Campo Grande, quarta-feira, 16 de junho de 2021

PORTARIA PRESIDENCIA N2 170/2021 TRE/PRE/GABPRE

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL, no uso
da competéncia regimental estabelecida no inciso VI do art. 22 do Regimento Interno - Resolugao
n® 170, de 18 de dezembro de 1997, e
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CONSIDERANDO os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel da Agenda 2030: Igualdade de
Género (5): alcangar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres € meninas; Redugao
das Desigualdades (10): reduzir a desigualdade dentro dos paises e entre eles; Paz, Justica e
Instituicbes Eficazes (16): promover sociedades pacificas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentavel, proporcionar o acesso a justica para todos e construir instituicbes eficazes,
responsaveis e inclusivas em todos os niveis;

CONSIDERANDO a publicagdo da Resolucdo CNJ n? 351/2020, que instituiu no ambito do Poder
Judiciario a Politica de Prevencédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacao;

CONSIDERANDO a determinacédo do artigo 15, da Resolucdo CNJ 351/2020, pela criagdo da
Comissao de Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual em todos os Tribunais;
CONSIDERANDO a Resolugdo CNJ 270/2018, que dispde sobre o uso do nome social pelas
pessoas ftrans, travestis e transexuais usudrias dos servicos judiciarios e trabalhadores
terceirizados dos tribunais brasileiros;

RESOLVE:

Art. 12, Instituir Comissao de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e
da Discriminacdo no Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, com as seguintes
atribuicotes:

| - monitorar, avaliar e fiscalizar a adogédo da Politica de Prevengédo e Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo, das Resolugdes CNJ 270/2018 e 351/2020;

Il - contribuir para o desenvolvimento de diagnéstico institucional das praticas de assédio moral, de
assédio sexual e de todas as formas de discriminacao;

[l - solicitar relatérios, estudos e pareceres aos 6rgaos e unidades competentes, resguardados o
sigilo e 0 compromisso ético-profissional das areas técnicas envolvidas;

IV - sugerir medidas de prevencao, orientacdo e enfrentamento do assédio moral e assédio sexual
no trabalho e de todas as formas de discriminacao;

V - representar aos 6rgaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliacdo aquele
/aquela que, de boa-fé, busque os canais proprios para relatar eventuais praticas de assédio moral,
assédio sexual ou discriminag¢éo de qualquer forma;

VI - alertar sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacdo favoravel ao assédio moral, ao
assédio sexual ou discriminacédo de qualquer forma;

VIl - fazer recomendagbes e solicitar providéncias a direcdo deste Regional, aos gestores das
unidades que o compdem e aos profissionais da rede de apoio, tais como:

a) apuracao de noticias de assédio;

b) protecao das pessoas envolvidas;

C) preservacgao das provas;

d) garantia da lisura e do sigilo das apuragdes;

e) promocao de alteragbes funcionais temporarias até o desfecho da situacao;

f) mudancas de métodos e processos na organizacao do trabalho;

g) melhorias das condi¢des de trabalho;

h) aperfeicoamento das préaticas de gestao de pessoas;

i) acoes de capacitacao e acompanhamento de gestores e servidores;

j) realizagédo de campanha institucional de informacgéo e orientacao;

k) revisao de estratégias organizacionais e/ou métodos gerenciais que possam configurar assédio
moral organizacional;

I) celebracao de termos de cooperagao técnico-cientifica para estudo, prevengéo e enfrentamento
do assédio moral, do assédio sexual ou discriminagéo de qualquer forma.
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VIII - articular-se com entidades publicas ou privadas que tenham objetivos idénticos aos da
Comisséo;

IX - acompanhar as medidas de adaptacdo dos sistemas eletrénicos do Tribunal, a fim de
contemplar os campos "nome social", "registrado(a) civilmente como" e "outras informagdes sobre
diversidade".

Art. 2°. No 2?2 Grau, a Comissao de Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagéo sera composta pelos membros a seguir indicados:

| - um magistrado indicado pela Presidéncia, que presidira a Comisséo;

Il - um servidor indicado pela Presidéncia;

[ll - um servidor indicado pelo Presidente da Comissdo Permanente de Acessibilidade e Incluséo
(Resolugdo CNJ no 230/2016);

IV - um magistrado indicado pela respectiva associagédo, escolhido dentre os membros da classe
juiz de direito;

V - um servidor indicado pela respectiva entidade sindical, escolhido preferencialmente dentre
aqueles que tenham lotagdo na Secretaria do Tribunal;

VI - um colaborador terceirizado, indicado pela Secretaria de Administracdo e Financgas, escolhido
dentre aqueles que exer¢cam suas atividades na Secretaria do Tribunal; e

VIl - um estagiario, maior de 18 anos de idade, indicado pela Secretaria de Gestdo de Pessoas,
quando houver programa de estagio ativo no 2° grau.

Art. 3% Nos 6rgéaos de 1° Grau, a Comissdo de Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminacéo sera composta pelos membros a seguir indicados:

| - um juiz eleitoral indicado pela Presidéncia, que presidira a Comissao;

Il - dois servidores indicados pela Presidéncia, sendo um deles lotado em cartério eleitoral com
sede no interior do Estado e outro lotado em cart6rio eleitoral sediado na Capital;

[Il - um servidor indicado pela respectiva entidade sindical, preferencialmente dentre aqueles que
tenham lotacao em cartério eleitoral;

IV - um juiz eleitoral indicado pela respectiva associacao;

V - um colaborador terceirizado, indicado pela Secretaria de Administracao e Finangas, que exerca
suas atividades, preferencialmente, em cartério ou férum eleitoral;

VI - um estagiario, maior de 18 anos de idade, indicado pela Secretaria de Gestdo de Pessoas,
quando houver programa de estagio ativo no 12 grau; e

VIl - dois servidores requisitados, indicados pela Secretaria de Gestdo de Pessoas, sendo um
escolhido dentre os servidores lotados na Capital e o outro dentre os lotados no interior do Estado.
Art. 4°. Membros do Ministério Publico, da Defensoria Publica e da Ordem dos Advogados do
Brasil poderédo participar das comissodes instituidas nos arts. 2° e 3%, na condi¢gdo de convidados,
facultada a participacao a critério de cada entidade.

Art. 5°. A composigdo da Comissdo devera considerar o critério da representagéo da diversidade
existente na Instituigéo.

Art. 62. Revoga-se a Portaria Presidéncia n® 76/2021.

Art. 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Campo Grande, na data da assinatura digital.

Desembargador Paschoal Carmello Leandro

Presidente
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